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RESUMO

- Paciente submetida a uma cirurgia redutora de mamas e de abdémen, sofreu grave lesdo estética na parte
relacionada com as mamas, pelo que propds acéo indenizatoria contra os médicos que realizaram o ato
cirdrgico, com pedido julgado improcedente, em primeiro grau de jurisdicdo. - Em apela¢éo, no entanto,
foram os cirurgides condenados pelos danos ocasionados, por tratamentos cirrgicos reparatorios e por
dano estético. - Recurso especial com fundamento em negativa de vigéncia do art. 1.545 do Cédigo Civil e
dissidio jurisprudencial sobre a cumulatividade da indeniza¢ao por dano estético e patrimonial, que examino:
O 6rgdo julgador da apelacéo se ateve a prova pericial que classifica o ato cirlirgico a que se submeteu a
recorrida como cirurgia estética, para dai tirar a conclusdo de que se trataria de obrigacao de resultado a
gue assumiram os cirurgides e nao de simples obrigagédo de meios. - Vé-se, deste modo, que nédo cuidou o
acordao da aplicacédo ou ndo do art. 1.545 do Cadigo Civil, inserido no capitulo relativo a liquidacéo das
obrigacdes resultantes de atos ilicitos, dado que se trata, evidentemente, de obrigag¢éo contratual a
estabelecida entre médico e cliente, mormente em situa¢do como a descrita nos autos, em que esta
procurou aquele, para contratar 0s seus servi¢os profissionais, visando a uma corre¢ao estética de seu
corpo. - De resto, ndo foi devolvida a questéo da liquidacao de ato ilicito ao juizo da apelagéo, pelo que, ndo
se haveria de conhecer do recurso, quanto a arguida negativa de vigéncia do mencionado dispositivo legal. -
De dizer, contudo, que, ainda que conhecido fora o recurso, por esse fundamento, ndo ha como dizer que
tenha o acord&o a ele negado vigéncia. - E que o dever de indenizar ndo é decorrente de ato ilicito, sen&o de
falta de cumprimento do contrato, a dizer que ndo estamos no campo da responsabilidade aquiliana, senéo
na decorrente de inadimplemento contratual, como definiu o acérdao recorrido. - A propésito, a licdo do
Ministro AGUIAR DIAS, cujo escritdrio, por sinal, patrocina os recorrentes, sobre a qualificagdo dada a
obrigacao em caso de cirurgia estética: "No tocante a cirurgia estética, continuam-se a confundir cirurgia
reparadora e cirurgia embelezadora. Se aquela pode e deve ser considerada obrigacéo de meios, a
segunda, como obrigacéo de resultado, até pelos termos em que os profissionais, alguns dos quais
criminosamente distanciados da ética, se comprometem, sendo generalizada no segundo grupo, ao
contrario do que ocorre no primeiro, a promessa do resultado procurado pelo cliente". (Da Responsabilidade
Civil - Vol. 1, pag. 313 - For. 62 Ed.). - Assim, definida, com base na prova, soberanamente examinada no
juizo da apelagé@o, como obrigacao de resultado e assumida pelos recorrentes, segue-se que a questao
relacionada com a culpa, por impericia, negligéncia ou imprudéncia, cede lugar & indagacao de ocorréncia
de forca maior ou de caso fortuito, para elidir a responsabilidade indenizatéria. E a obrigac&o cujo
"cumprimento sO se verifica quando o resultado € atingido”, na licio de ORLANDO GOMES, citada no
acérdao recorrido. - A condenacao dos recorrentes abrange duas sortes de danos, uma relativa aos
prejuizos patrimoniais, com despesas de tratamento e cirurgias reparadoras a que se vem submetendo a
recorrida e, outra, relacionada com o dano estético comprovado. - A esse propdsito, o recurso esta baseado
em dissidio jurisprudencial, com acdrddos do Supremo Tribunal Federal, com orientacdo a ndo admitir a
cumulacéo de uma e outra indenizagdes. - Aqui, situa-se o recurso em dizer que, estando a recorrida a ser
submetida a tratamento cirdrgico em clinica especializada de famoso cirurgido, a condenacéo pelo dano
estético ndo se justificaria, posto que o tratamento reparatoério pode ter éxito completo. - Destacou, contudo,
0 acordao, que o tratamento cirargico a que se submete a recorrida, € de carater reparatorio, inserindo-se
como obrigacao de meios e assumida pela mencionada clinica especializada em reparacdes, o que é feito,



ainda, com assento na prova pericial que diz da diferenca entre a primeira cirurgia e as subsequentes. - Ora,
o dano existe, atingindo esteticamente a recorrida, que carrega o estigma, ndo apenas da grave
deformidade, mas da incerteza da completa reparacdo, ainda que empregados os meios disponiveis para
Ihe dar melhor aparéncia estética, ndo sendo, assim, de afastar, de pronto o dever indenizatério, sob o
suporte de que, patrimonialmente indenizados os dano

EMENTA

Contratada a realizacao de cirurgia estética embelezadora, o cirurgido assume obrigacéo de resultado,
sendo obrigado a indenizar pelo ndo cumprimento da mesma obrigacgéo, tanto pelo dano material quanto
pelo moral, decorrente de deformidade estética, salvo prova de forga maior ou caso fortuito.



